
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.186.948 - MG 
(2009/0087887-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GEOVANE DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JERUSA DRUMMOND BRANDÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. PROCESSO DISCIPLINAR. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. O acórdão recorrido julgou a lide de modo fundamentado e 
coerente, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos 
embargos de declaração e, por conseguinte, à violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil.
2. Decida a controvérsia mediante interpretação de lei local, 
afigura-se inadequada a via do recurso especial para infirmar o 
julgado. Incidência da Súmula n. 280 do STF.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP) e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura. 

Brasília, 02 de dezembro de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.186.948 - MG 
(2009/0087887-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GEOVANE DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JERUSA DRUMMOND BRANDÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

GEOVANE DE OLIVEIRA GUIMARÃES agrava de decisão 
monocrática na qual neguei provimento ao agravo de instrumento por ele 
interposto, pelos seguintes fundamentos: a) a controvérsia foi integralmente 
decidida pela Corte de origem, de maneira absolutamente fundamentada e 
isenta de vícios sanáveis na via dos embargos de declaração; b) o recurso 
especial não constitui via adequada para análise de eventual ofensa à lei local.

Afirma o agravante, em síntese, que o acórdão recorrido 
lastreia-se em norma aplicável a servidores civis, em substituição à lei dos 
servidores militares do Estado de Minas Gerais, com intuito único e exclusiva 
de ratificar ato ilegal e abusivo do Comandante-Geral, quando deveria cumprir 
o que está disposto na Lei Estadual n. 14.310/02, que regulamenta os deveres 
dos militares.

Insiste em afirmar que a pretensão punitiva da Administração, 
para transgressão de natureza grave, prescreve em dois anos.

Ressalta, por fim, que o alegado dissídio jurisprudencial foi 
adequadamente demonstrados, nos moldes exigidos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
processamento do agravo regimental perante o órgão colegiado.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.186.948 - MG 
(2009/0087887-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. PROCESSO DISCIPLINAR. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. O acórdão recorrido julgou a lide de modo fundamentado e 
coerente, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos 
embargos de declaração e, por conseguinte, à violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil.
2. Decida a controvérsia mediante interpretação de lei local, 
afigura-se inadequada a via do recurso especial para infirmar o 
julgado. Incidência da Súmula n. 280 do STF.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

No caso vertente, o Tribunal de origem manifestou-se sobre as 
alegações formuladas de maneira consistente, concluindo que "não ocorreu a 
prescrição se a punição disciplinar cometida resultou na demissão das fileiras da 
Corporação por ofensa à honra pessoal e ao decoro da classe, cujo prazo 
prescricional é de 05 (cinco) anos" (fl. 63).

Vale lembrar que o magistrado não se obriga a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão (REsp 1.307.085/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, 2ªT., DJe 10/5/2013). No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
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PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. 
APLICAÇÃO. TERMO INICIAL. NASCIMENTO DA 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL ACERCA DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e 
precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em 
fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há falar em 
afronta ao art. 535 do CPC, não se devendo confundir 
"fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (REsp 
763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 
28/11/05).
(...)
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.375.450/DF, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 1ªT., DJe 12/9/2013)

Além disso, não se pode confundir omissão com decisão 
contrária aos interesses da parte, conforme destacam os seguintes julgados:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. CEDAE. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO-RJ. INTERMITÊNCIAS NO 
ABASTECIMENTO RECONHECIDA PELA 
CONCESSIONÁRIA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. REEXAME 
VEDADO PELA SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 
postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
340.567/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, 2ªT., DJe 3/2/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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DE INSTRUMENTO. ARTS. 535, II, 165 e 458 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem apreciou adequadamente todos os pontos 
necessários ao desate da lide, não havendo omissão que justifique 
anulação do julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Impõe observar que o magistrado não está obrigado a debater 
todos os argumentos trazidos pelas partes, bastando que enfrente a 
questão principal dos autos, o que ocorreu no presente caso. Não se 
deve confundir fundamentação contrária aos interesses da parte 
com negativa de vigência aos arts. 535, II, 165 e 458 do Código 
de Processo Civil.
[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.418.702/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, 1ªT., DJe 13/11/2013)

A controvérsia, portanto, foi integralmente decidida, de maneira 
absolutamente fundamentada e isenta de vícios sanáveis na via dos embargos 
de declaração, a justificar o afastamento da indicada afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil.

Quanto à alegada infringência do art. 90, III, da Lei Estadual n. 
14.310/2002, ressalto que o recurso especial não constitui via adequada para 
análise de eventual ofensa à lei local. Aplica-se, nesse particular, por analogia, a 
Súmula n. 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário", óbice que também impede, no caso, o exame da 
alegada divergência jurisprudencial em relação à matéria.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0087887-2 Ag     1.186.948 / MG

Números Origem:  206                   3192006               392

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEOVANE DE OLIVEIRA GUIMARÃES
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JERUSA DRUMMOND BRANDÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEOVANE DE OLIVEIRA GUIMARÃES
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JERUSA DRUMMOND BRANDÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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